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Santos Silva, Maria Encarnação Horta Tavares, Maria Fátima Azevedo 
Alves Pais Martins, Maria Fátima Julião Alpalhão, Maria Fátima Nunes 
Ferreira Augusto Carvalho, Maria Irene Aguiar Baptista Pimpão, Maria 
José Andrade Oliveira Batista, Maria Lurdes Penetra Quintano Borges, 
Maria Luz Vieira Gaspar Reis, Maria Paula Henriques Baptista Dinis 
Lourenço, Maria Rita Cristo Godinho, Marília Pires Francisco, Michele 
Silva Graça, Mónica Raquel Faria Silva, Mónica Sofia Monteiro Russo, 
Olga Sofia Lopes Silva, Patrícia Alexandra Gomes Silva, Patrícia Jesus 
Guerra Matos, Paula Cristina Abrantes Antunes, Paula Cristina Pinho Lo-
pes, Regina Maria Barbosa Ribeiro Lopes, Rosa Adélia Cardoso Balixa, 
Rute Maria Rodrigues Reis Querido, Sandra Conceição Sousa Miguel, 
Sandra Cristina Remédios Carvalho Amorim, Sónia Cristina Barbeiro 
Cristo Mendes, Sónia Filipa Cruz Oliveira Pereira, Sónia Isabel Rocha 
Velez Vinagre, Sónia Maria Borges Pinto, Suêly Abreu Otávio, Susana 
Isabel Cardoso Mendes Pires, Susana Maria Colaço Correia, Susana 
Paula Santos Henriques, Tânia Cristina Ramos Marques, Teresa Jesus 
Barbosa Ribeiro Ferreira e Vanessa Alexandra Serafim Granier Ferreira, 
cujo início de funções ocorreu em 20 de julho de 2015, para a carreira de 
Assistente Operacional, categoria de Assistente Operacional (auxiliar de 
ação educativa), para a 1.ª posição remuneratória/nível remuneratório 1, 
correspondente a 505,00 euros.

29 de julho de 2015. — A Diretora do Departamento de Recursos 
Humanos, Maria de Jesus Gomes, por subdelegação de competências, 
conferida pelo despacho n.º 1 -PM/2013, de 29 de outubro.

308840432 

 Aviso (extrato) n.º 9525/2015
Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que cessaram a relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado os trabalhadores 
abaixo indicados, pelos seguintes motivos e nas datas indicadas:

Aposentação: assistente operacional, Maria Lurdes Alves Silva, em 
01 -06 -2015, posicionada na 1.ª posição remuneratória — e no 1.º nível 
remuneratório; assistente técnico, Maria Fernanda Lima Campos, em 
01 -07 -2015, posicionada entre a 1.ª e a 2.ª posição remuneratória — e 
entre o 5.º e o 7.º nível remuneratório.

Comissão de serviço noutra entidade: técnico superior, Carlos Ma-
nuel Reis Alves Pereira, em 01 -06 -2015, posicionado na 5.ª posição 
remuneratória — e no 27.º nível remuneratório.

Celebração de contrato de trabalho por tempo indeterminado noutra 
entidade: assistente Técnico, Adelaide Sofia Farinha Bernardo, em 
17 -06 -2015, posicionada na 1.ª posição remuneratória — e no 5.º nível 
remuneratório; Técnico de Informática de grau I, Miguel Ângelo Ro-
meiro Ferreira, em 01 -07 -2015, posicionado entre o 11.º e o 15.º nível 
remuneratório.

Denúncia de Contrato de Trabalho por Tempo Indeterminado: assis-
tente operacional, Ana Paula Silvestre Baptista Gomes, em 01 -07 -2015, 
posicionada entre a 1.ª e a 2.ª posição remuneratória — e entre o 1.º e 
o 2.º nível remuneratório.

Exoneração: assistente técnico, Soraia Daniela Nunes Gomes, em 
02 -06 -2015, posicionada entre a 1.ª e a 2.ª posição remuneratória — e 
entre o 5.º e o 7.º nível remuneratório; assistente técnico, Cecília Serra 
Barbosa Vicente, em 25 -07 -2015, posicionada entre a 4.ª e a 5.ª posição 
remuneratória — e entre o 9.º e o 10.º nível remuneratório.

Falecido: assistente operacional, Helder António Guerreiro Car-
doso, em 25 -06 -2015, posicionado na 1.ª posição remuneratória — e 
no 1.º nível remuneratório.

Mobilidade para outra entidade — técnico superior, José Manuel 
Caeiro Jesus, em 01 -06 -2015, posicionado na 8.ª posição remunerató-
ria — e no 39.º nível remuneratório.

30 de julho de 2015. — Por subdelegação de competências conferida 
pelo despacho n.º 1 -PM/2013, de 29 de outubro, a Diretora do Depar-
tamento de Recursos Humanos, Maria de Jesus Camões Coias Gomes.

308840481 

 MUNICÍPIO DE SOBRAL DE MONTE AGRAÇO

Regulamento n.º 587/2015
Eng.º José Alberto Quintino, Presidente da Câmara Municipal de 

Sobral de Monte Agraço:
Ao abrigo da competência constante do al. t), do n.º 1, do artigo 35.º e 

para os efeitos do estipulado no n.º 1, do artigo 56.º da Lei n.º 75/2013, 12 
de setembro, torna público que por deliberação da Assembleia Municipal 
de Sobral de Monte Agraço, de 11 de agosto de 2015, foi aprovado, ao 
abrigo da al. a), do n.º 1, do artigo 25.º do diploma citado, o Regulamento 
de Procedimentos da Ação Social Escolar.

Assim, torna -se público que, após a publicação do Regulamento supra 
referido no Diário da República, o mesmo ficará disponível na página 
da Câmara Municipal de Sobral de Monte Agraço, na Internet.

Para constar se publica o presente edital e outros de igual teor que 
vão ser afixados nos lugares públicos de estilo e publicitados na página 
eletrónica do Município.

E eu, Maria Manuela Paula de Castro, Chefe de Divisão Administra-
tiva e Financeira, o subscrevi.

12 de agosto de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, assinado, 
José Alberto Quintino, Eng.º

Preâmbulo
Considerando que a educação e formação das crianças e jovens é 

uma aposta no sentido de, a médio e longo prazo, vir a criar melhores 
condições de trabalho, investimento e desenvolvimento, quer local, 
quer nacional;

Considerando que a escola, entidade multiplicadora de saberes, deverá 
nas modernas sociedades, ter associada à sua função educativa uma outra 
função social e um papel determinante no exercício da cidadania e das 
solidariedades, procurando combater a exclusão social;

Considerando que a educação deverá assumir -se como uma prioridade 
na intervenção dos Municípios, contribuindo cada vez mais para a criação 
de uma base de desenvolvimento estruturada e alicerçada no saber;

Considerando que as competências municipais, em matéria de edu-
cação, estão consubstanciadas na Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
concretamente no n.º 1 do artigo 33.º e Decreto -Lei n.º 55/2009, de 2 
de março.

Considerando que o Decreto -Lei n.º 55/2009, de 2 de março, refere 
que Ação Social Escolar aplica -se às crianças e aos alunos que frequen-
tem a educação pré -escolar e os ensinos básicos em estabelecimentos 
de ensino públicos;

A Câmara Municipal de Sobral de Monte Agraço, considera oportuno 
e necessário a criação de um regulamento que concretize os procedi-
mentos de atribuição da Ação Social Escolar, atualizando, desta forma, 
os mecanismos financeiros dos respetivos apoios de modo a garantir, 
entre outros, livros, material escolar e refeições.

Nos termos do artigo 100.º do CPA, foi ouvido o Conselho Municipal 
de Educação que, fazendo uso das competências que lhe são atribuídas na 
alínea e) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 7/2003, de 15 de janeiro, 
emitiu parecer favorável, na sua reunião de 27 de maio de 2015.

O presente Regulamento de Procedimentos da Ação Social, foi, tam-
bém, submetido a consulta pública, por publicação no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 100 de 25 de maio de 2015, sendo que, e decorrido o 
prazo legal, foi o mesmo aprovado em reunião de Câmara Municipal, de 
03/08/2015 e em sessão da Assembleia Municipal, de 11/08/2015.

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º

Enquadramento Legal

O presente regulamento rege -se legalmente pela Lei n.º 75/2013 
(alínea hh) do n.º 1 do artigo 33.º) e Decreto -Lei n.º 55/2009 (Ação 
Social Escolar).

Artigo 2.º

Conceito

O apoio alimentar e auxílios económicos enquadram -se nas medidas 
de Ação Social Escolar a desenvolver pelos Municípios na área educativa 
e constituem modalidades de apoio socioeducativo a alunos/as inseridos/
as em agregados familiares caracterizados por uma situação socioeconó-
mica carenciada, com necessidade de comparticipações para fazer face 
aos encargos relacionados com o prosseguimento da escolaridade.

Artigo 3.º

Âmbito da Aplicação

O presente regulamento tem como objetivo estabelecer as condições 
para atribuição de auxílios económicos a crianças e estudantes que 
frequentem estabelecimentos de ensino da educação pré -escolar e do 
1.º ciclo do ensino básico da rede pública do Concelho de Sobral de 
Monte Agraço.
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CAPÍTULO II

Ação Social Escolar

Artigo 4.º
Destinatários

Podem candidatar -se à Ação Social Escolar as crianças e os/as estudan-
tes inscritos/as nos estabelecimentos de ensino da educação pré -escolar 
e do 1.º ciclo do ensino básico do Concelho de Sobral de Monte Agraço, 
residentes no Concelho de Sobral de Monte Agraço, e cujo encarregado/a 
de educação resida e seja eleitor na área do Município.

Artigo 5.º
Critérios de atribuição dos Auxílios Económicos

1 — A atribuição do escalão de Ação Social Escolar, em que cada 
candidato/a se integra, é determinado pelo posicionamento do seu agre-
gado familiar nos escalões de rendimento para atribuição de abono de 
família.

2 — Têm direito a beneficiar dos auxílios económicos os/as candida-
tos/as cujo agregado familiar esteja integrado no 1.º e no 2.º escalões de 
rendimentos determinados para efeitos de atribuição do abono de família 
nos termos legais dos artigos 9.º e 14.º do Decreto -Lei n.º 176/2003, de 
2 de agosto, na sua redação atual.

3 — Têm direito a beneficiar dos auxílios económicos os/as alunos/as 
com necessidades educativas especiais de carácter permanente com 
programa educativo individual organizados nos termos da legislação 
em vigor.

4 — Têm direito a beneficiar dos auxílios económicos no escalão mais 
favorável os/as candidatos/as portadores de doença oncológica desde 
que devidamente comprovada, por atestado médico.

5 — Têm direito a beneficiar dos auxílios económicos no escalão 
mais favorável os/as candidatos/as oriundos/as de agregados familiares 
posicionados no escalão B em que um dos progenitores se encontre em 
situação de desemprego involuntários há três ou mais meses (desde que 
devidamente comprovada), enquanto durar a situação de desemprego, 
desde que previsto na legislação em vigor.

6 — A prova da situação de desemprego referida no ponto anterior é 
efetuada por meio de documento emitido pelo Centro de Emprego ou 
Segurança Social.

7 — Em caso de dúvida sobre os rendimentos efetivamente auferidos, 
serão desenvolvidas as diligências consideradas necessárias ao apura-
mento da situação socioeconómica do agregado familiar do aluno em 
questão, no sentido de prevenir ou corrigir situações de usufruto indevido 
dos benefícios previstos no presente regulamento de procedimentos.

8 — A decisão final sobre a classificação de escalão de cada candidato/
a, caberá à Câmara Municipal, sob proposta da Divisão de Educação, 
Cultura e Ação Social — Serviço de Educação.

Artigo 6.º
Apoios

1 — A Ação Social Escolar tem por objetivos:
a) Apoiar crianças da educação pré -escolar, referidas no n.º 2 do artigo 

anterior, através da atribuição de auxílio económico no fornecimento de 
refeições, conforme descrito no quadro seguinte: 

Escalão Capitação

Comparticipação

Refeições

A Escalão 1 do Abono de Família . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 % do valor da refeição para o ano letivo em causa.
B Escalão 2 do Abono de Família . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 % do valor da refeição para o ano letivo em causa.

 b) Apoiar os/as alunos/alunas do 1.º ciclo do ensino básico, referidos 
no n.º 2 do artigo anterior, através da atribuição de auxílios económicos 

para a aquisição de livros escolares, material escolar e fornecimento de 
refeições. Os apoios a atribuir são divididos em dois escalões: 

Escalão Capitação

Comparticipação

Aquisição livros e/ou material escolar Refeições

A Escalão 1 do Abono de Família . . . . . . . . . 10 % da Remuneração Mínima Mensal Nacional ou 
o valor definido no despacho anual caso o mesmo 
seja superior.

100 % do valor da refeição para o 
ano letivo em causa.

B Escalão 2 do Abono de Família . . . . . . . . . 5 % da Remuneração Mínima Mensal Nacional ou o 
valor definido no despacho anual caso o mesmo seja 
superior.

50 % do valor da refeição para o 
ano letivo em causa.

 c) Apoiar crianças com necessidades educativas especiais, referidas 
no n.º 3 do artigo anterior, através dos auxílios, previstos para o escalão 
A, conforme quadros da alínea a) e b) do presente artigo.

2 — No caso de apoio para aquisição de livros e/ou material escolar 
pode o Município optar pela atribuição de um subsídio ou pela aquisição 
direta de livros e/ou material escolar.

a) No caso de atribuição de subsídio para aquisição de livros e/ou 
material escolar, o mesmo deverá ser levantado, na papelaria indicada 
pelo Serviço de Educação, até 30 dias após a sua comunicação ao/à 
encarregado/a de educação.

b) No caso da aquisição direta de livros e/ou material escolar, os 
mesmos deverão ser levantados, no Serviço de Educação, até 30 dias 
após a sua comunicação ao/à encarregado/a de educação.

3 — Por requerimento devidamente justificado, poderá o/a encar-
regado/a de educação solicitar que o prazo referido na alínea b) do 
número anterior seja alargado até aos 90 dias após o deferimento do 
referido requerimento.

Artigo 7.º
Processo de candidatura

1 — O formulário de candidatura, disponível no sítio eletrónico do 
Município, no Serviço de Educação do Município ou no Agrupamento 
de Escolas Joaquim Inácio da Cruz Sobral deve ser acompanhado por:

a) Documentos de identificação do/a encarregado/a de educação e da 
criança ou do/a estudante;

b) Declaração da Segurança Social ou outra entidade competente, 
comprovativa do posicionamento do agregado familiar no escalão de 
abono de família;

c) Documento do/a encarregado/a de educação, comprovativo da 
situação de eleitor recenseado no Município;

2 — Serve de comprovativo previsto da alínea c) do número anterior: 
cartão de cidadão ou título de residência devidamente atualizado no caso 
de cidadãos estrangeiros.

3 — Em situação de recente alteração de morada para o concelho, 
poderá ser apresentado no ato da candidatura o comprovativo de alte-
ração de morada do cartão de cidadão ou contrato de arrendamento, 
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dispondo o requerente do prazo de 30 dias (seguidos) para efetivar a 
referida alteração. Só após a efetivação da alteração será atribuída a 
ação social escolar.

4 — A candidatura deverá ser realizada no Serviço de Educação do 
Município.

Artigo 8.º
Prazos

1 — O prazo de candidatura decorre durante o período de matrícu-
las ou renovação de matrículas definido anualmente pelo Ministério 
de Educação e Ciência, excecionando -se os casos de transferência de 
estudantes fora do período normal.

2 — No caso de transferências de crianças ou estudantes, fora do pe-
ríodo normal, a candidatura deverá ser apresentada até 30 dias seguidos 
após a efetivação da transferência.

3 — No caso da reclassificação do escalão de abono de família ocorra 
durante o ano letivo, a candidatura deverá ser apresentada até 30 dias 
seguidos após a data de efetivação da reclassificação pele entidade 
competente (Segurança Social ou outra).

4 — Após os períodos de candidatura identificados nos números 
anteriores, as candidaturas podem ser apresentadas devendo ser acom-
panhadas de requerimento justificando os motivos da apresentação 
ocorrer após os referidos prazos.

5 — As candidaturas apresentadas ao abrigo do número anterior serão 
analisadas pelo Serviço de Educação e presentes, para deliberação sobre 
a eventual atribuição de subsídio, à 1.ª reunião ordinária de Câmara 
do mês seguinte à data de candidatura, desde que a mesma tenha dado 
entrada no Serviço de Educação até ao dia 20.

Artigo 9.º
Avaliação Socioeconómica

1 — Nos casos em que se verifique a necessidade de avaliação so-
cioeconómica do agregado familiar dos candidatos, o processo será 
analisado pelo Serviço de Educação do Município.

2 — Poderão ser utilizados os seguintes métodos de análise:
a) Marcação de entrevista com o/a encarregado/a de educação, a rea-

lizar nas instalações do Centro de Recursos de Ação Social e Educação;
b) Visita domiciliária à residência e/ou ao estabelecimento de ensino.

3 — A marcação das entrevistas será efetuada através de contacto 
telefónico, e -mail e/ou ofício dirigido ao/à encarregado/a de educação; 
sendo que, caso este não compareça na data agendada, a candidatura 
será considerada excluída.

4 — Os documentos solicitados pelo Serviço de Educação, aquando 
a realização da entrevista, deverão ser entregues no prazo de 10 dias 
úteis, após a realização da mesma; sendo que a não apresentação dos 
documentos até à data limite, implica a exclusão dos/as estudantes dos 
auxílios económicos.

Artigo 10.º
Situação de exclusão

1 — Serão excluídos os/as candidatos/as que:
a) Não preencham integralmente o formulário de candidatura;
b) Entreguem o processo de candidatura fora do prazo estabelecido;
c) Não frequentem estabelecimentos de ensino da educação pré -escolar 

ou 1°. ciclo do ensino básico da rede pública do concelho de Sobral de 
Monte Agraço, ou que frequentem, mas a sua residência seja noutro 
concelho ou o/a seu/sua encarregado/a de educação seja residente e/ou 
eleitor/a noutro concelho;

d) Não seja possível ponderar a situação económica do agregado fa-
miliar, quer seja através da declaração comprovativa do posicionamento 
do agregado familiar nos escalões do abono de família, ou através da 
avaliação socioeconómica;

e) Não compareçam à entrevista agendada, nos casos em que se 
verificou a necessidade de avaliação socioeconómica;

f) Não entreguem a documentação solicitada pelo Serviço de Educa-
ção, dentro do prazo estipulado;

g) Prestem falsas declarações, tanto por inexatidão como por omissão, 
no processo de candidatura.

Artigo 11.º
Competências do Agrupamento de Escolas

Joaquim Inácio da Cruz Sobral
1 — São competências do Agrupamento de Escolas Joaquim Inácio 

da Cruz Sobral:
a) Proceder à entrega dos boletins de inscrição aos/às encarregados/as 

de educação, aquando da matrícula ou renovação da mesma.

b) Remeter ao Serviço de Educação, até 31 de julho, a constituição 
provisória de turmas (da Educação Pré -Escolar e 1.º Ciclo do Ensino 
Básico), bem como os respetivos horários.

c) Remeter ao Serviço de Educação, até 31 de julho, a listagem dos 
livros escolares adotados em cada ano de escolaridade, bem como o 
seu custo de mercado.

CAPÍTULO III

Disposições Finais

Artigo 12.º
Casos Omissos

Todos os casos omissos do presente regulamento serão analisados e 
decididos pela Câmara Municipal de Sobral de Monte Agraço.

Artigo 13.º
Entrada em Vigor

O presente regulamento aplica -se a partir do início do ano letivo 
seguinte à sua publicação.
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 Regulamento n.º 588/2015
Eng.º José Alberto Quintino, Presidente da Câmara Municipal de 

Sobral de Monte Agraço:
Ao abrigo da competência constante da al. t), do n.º 1, do artigo 35.º e 

para os efeitos do estipulado no n.º 1, do artigo 56.º da Lei n.º 75/2013, 12 
de setembro, torna público que por deliberação da Assembleia Municipal 
de Sobral de Monte Agraço, de 11 de agosto de 2015, foi aprovado, ao 
abrigo da al. a), do n.º 1, do artigo 25.º do diploma citado, o Regulamento 
do Procedimento das Atividades de Animação e Apoio à Família.

Assim, torna -se público que, após a publicação do Regulamento supra 
referido no Diário da República, o mesmo ficará disponível na página 
da Câmara Municipal de Sobral de Monte Agraço, na Internet.

Para constar se publica o presente edital e outros de igual teor que 
vão ser afixados nos lugares públicos de estilo e publicitados na página 
eletrónica do Município.

E eu, Maria Manuela Paula de Castro, Chefe de Divisão Administra-
tiva e Financeira, o subscrevi.

12 de agosto de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, assinado, 
José Alberto Quintino, Eng.º

Preâmbulo
A educação pré -escolar constitui uma etapa fundamental no processo 

educativo, destinando -se a crianças com idades compreendidas entre os 
3 anos e a idade de ingresso no ensino básico.

O programa de expansão e desenvolvimento da educação pré -escolar 
visa apoiar as famílias no desenvolvimento de atividades de animação 
socioeducativa, de acordo com as suas necessidades.

A componente letiva definida para a educação pré -escolar é de 5 horas 
diárias, ou seja, 25 horas semanais, não correspondendo este horário às 
necessidades das famílias, por frequentemente ser incompatível com 
o horário laboral dos progenitores, sendo objetivo primordial deste 
Município proporcionar atividades para além destas 5 horas diárias, 
designadas por “Atividades de Animação e Apoio à Família”, as quais 
visam suprir essas necessidades.

O Município de Sobral de Monte Agraço considera que estamos 
perante uma tarefa de alcance educativo e social da maior importância, 
que constitui para o nosso tempo um fator decisivo de modernização e 
desenvolvimento, desde que orientada por objetivos de qualidade e pelo 
princípio da igualdade de oportunidades.

As Atividades de Animação e Apoio à Família terão em consideração 
as necessidades dos pais, mães e encarregados de educação, os horários 
de trabalho, bem como os recursos humanos e materiais existentes, será 
a mesma constituída pelos serviços de refeição (almoço) e prolonga-
mento de horário.

De acordo com o Decreto -Lei n.º 55/2009, de 2 de março, os apoios 
alimentares têm por objetivo a promoção do sucesso escolar e educativo, 
o desenvolvimento equilibrado e a promoção da saúde das crianças e 
jovens que frequentam a educação pré -escolar.

Assim, no uso da competência, conferida pela alínea hh) do n.º 1 do 
artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e em cumprimento 
do disposto nos Despacho Conjunto n.º 300/97, de 9 de setembro, Des-
pacho n.º 9265 -B/2013, de 15 de julho e Decreto -Lei n.º 55/2009, de 2 
de março, o Município de Sobral de Monte Agraço considera oportuno 


